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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO PAULO DA ROSA E SILVA
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. VULNERABILIDADE
DA MULHER PRESUMIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve medidas protetivas de
urgência impostas em decorrência de crime de violência doméstica e familiar contra a
mulher, conforme a Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O agravante busca a
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na manutenção das medidas protetivas de
urgência impostas ao agravante, visando resguardar a integridade física e psicológica
da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência doméstica é presumida,
justificando a aplicação das medidas protetivas.
4. As medidas protetivas visam impedir a continuidade do ciclo de violência e são
independentes da existência de ação penal.
5. A decisão está fundamentada na Resolução 492/2023 do CNJ, que adota diretrizes
do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência
doméstica é presumida, justificando a aplicação das medidas protetivas. 2. As medidas
protetivas de urgência são independentes da existência de ação penal e visam impedir
a continuidade do ciclo de violência. 3. A reanálise do acervo fático-probatório é
inviável na via estreita do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.340/2006, arts. 19, 22, 23 e 24; CPP, art. 313,
III.
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STJ, REsp 2066642/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 13.08.2024; STJ, AgRg no RHC 190050/SP, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. VULNERABILIDADE
DA MULHER PRESUMIDA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve medidas protetivas de
urgência impostas em decorrência de crime de violência doméstica e familiar contra a
mulher, conforme a Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O agravante busca a
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na manutenção das medidas protetivas de
urgência impostas ao agravante, visando resguardar a integridade física e psicológica
da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência doméstica é presumida,
justificando a aplicação das medidas protetivas.

4. As medidas protetivas visam impedir a continuidade do ciclo de violência e são
independentes da existência de ação penal.

5. A decisão está fundamentada na Resolução 492/2023 do CNJ, que adota diretrizes
do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via estreita do .habeas corpus
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência
doméstica é presumida, justificando a aplicação das medidas protetivas. 2. As medidas
protetivas de urgência são independentes da existência de ação penal e visam impedir
a continuidade do ciclo de violência. 3. A reanálise do acervo fático-probatório é
inviável na via estreita do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.340/2006, arts. 19, 22, 23 e 24; CPP, art. 313,
III.

STJ, REsp 2066642/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 13.08.2024; STJ, AgRg no RHC 190050/SP, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO PAULO DA ROSA E
SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu o habeas corpus
impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO no julgamento do HC n. 2138289- 39.2024.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que em desfavor do paciente foram fixadas medidas
protetivas de urgência, pela suposta prática do crime tipificado no art. 147 do Código
Penal, no âmbito da Lei n. 11.340/2006 (ameaça praticada em contexto de violência
doméstica).

O juízo de primeiro grau reconheceu a extinção da punibilidade do paciente em
razão da decadência do direito de representação da vítima, e manteve as medidas
protetivas anteriormente decretadas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o
qual denegou a ordem, nos termos do acórdão de fls. 24/32.

No presente , o impetrante sustenta a ausência de elementoshabeas corpus
concretos aptos a justificar a manutenção das medidas protetivas e pede a sua
revogação.

No regimental, defende que persiste a ilegalidade flagrante no acórdão, passível
de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício.

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgãodecisum
colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não obstante, o presente recurso não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos (fls. 53/57).

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de medidas protetivas de
urgência impostas em decorrência de crime de violência doméstica e familiar contra a
mulher, previstas pela Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que delibera sobre
questões relacionadas à violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em
casos em que a mulher se encontra em especial situação de vulnerabilidade. Desta
forma, a imposição de medidas protetivas de urgência deve ser analisada com a
devida cautela, face a tal peculiaridade.

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade patriarcal como
a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é característica de toda e
qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima
de afeto existente ou que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse alterada pela Lei
n. 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as formas de violência contra as
mulheres, no contexto acima citado, invocam e legitimam uma proteção diferenciada,
inclusive pela aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 23
e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais medidas, com a
decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, guarda fundamentação própria
no art. 313, inc. III, do CPP.

As medidas protetivas de urgência se constituem em tutelas de urgência de
natureza autônoma e independentes, disponíveis às suas destinatárias, 

 Têm como finalidadeindependentemente da existência de ação penal instaurada.
primordial impedir a continuidade do ciclo de violência e evitar novos atos violentos que
afetem direta ou indiretamente a mulher.

Para além, tais medidas independem da existência de ação penal, inquérito
policial ou queixa-crime, bem como não há mais limitação temporal para sua
manutenção, devendo vigorar enquanto persistir o risco à integridade física,
psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes (artigo
19, § 6º, da lei 11.340/06).

Mais do que isso, é necessário que a mulher vítima de violência doméstica seja
ouvida previamente à qualquer alteração quanto à vigência ou mudança na extensão
de tais medidas.

Consoante se extrai da decisão monocrática, o Tribunal de origem consignou a
adequação e a necessidade da manutenção das medidas protetivas de urgência, já
que a vítima não manifestou desejo em sua revogação, ainda que não tenha
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representado o agravante pelo crime em tese cometido. Outrossim, o Juízo Singular
resguardou o caráter ante tempus da providência aplicada, procedendo sua expressa
reavaliação da necessidade das medidas.

Dessa forma, entendo que a decisão proferida pela autoridade dita coatora deve
ser mantida, posto que buscou resguardar a integridade emocional da vítima, e
evidenciou que as medidas protetivas de urgência se apresentam adequadas e
necessárias.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a
jurisprudência da 5a Turma desta Corte. Vejam-se:
 

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. LEI
MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA. ÍNDOLE CÍVEL,
SATISFATIVA E INIBITÓRIA. ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS PELA LEI 14.550/2023 COM A INCLUSÃO
DOS §§ 5º E 6º NO ART. 19 DA LEI 11.340/2006.
VALIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS NÃO SUJEITA
A PRAZO DETERMINADO, GARANTINDO A PROTEÇÃO
CONTÍNUA DA VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A matéria sub examine
versa sobre a imprescindibilidade de atribuir limite temporal
à eficácia das medidas protetivas de urgência em prol da
parte ofendida, sob a luz das recentes inovações
legislativas. 2. As modificações implementadas pela Lei n .
14.550/2023, ao aditar os §§ 5º e 6º ao art. 19 da Lei Maria
da Penha, redefinem a essência jurídica dessas medidas,
enfatizando seu caráter inibitório e satisfativo,
desvinculadas da tipificação penal específica ou da
pendência de ação penal ou cível, ampliando assim a
proteção à integridade física, psíquica, sexual, patrimonial
e moral da vítima ou de seus dependentes,
independentemente do registro formal de denúncia. 3 .
Este Superior Tribunal de Justiça, guiado pelo precedente
do REsp.2.036.072/MG, adota a interpretação de que a
natureza jurídica das medidas protetivas se afasta da
temporalidade fixa, primando pela salvaguarda ininterrupta
da vítima enquanto perdurar a situação de risco . 4. A
diferenciação das medidas protetivas da Lei Maria da
Penha em relação às cautelares tradicionais, conforme
delineado no art. 282 do CPP, reside na ausência de prazo
de vigência predeterminado, subordinando-se sua
manutenção à continuidade da ameaça à vítima, conforme
a cláusula rebus sic stantibus. 5 . Admite-se a possibilidade
de determinação judicial de prazo para as medidas
protetivas, desde que haja fundamentação adequada às
circunstâncias do caso e previsão de revisão periódica,
assegurando-se sempre a oportunidade de manifestação
das partes antes de qualquer decisão sobre a cessação
das medidas. 6. A jurisprudência desta Corte estabelece a
necessidade de oitiva da vítima antes da revogação das
medidas protetivas, conforme o AgRg no REsp 1.775 .341
/SP, para avaliação precisa da persistência do risco. 7.
Tese fixada: A revogação ou modificação das medidas
protetivas de urgência demanda comprovação concreta da
mudança nas circunstâncias que ensejaram sua
concessão, não sendo possível a extinção automática
baseada em presunção temporal. 8. Recurso especial
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parcialmente provido para reiterar a validade das medidas
protetivas de urgência por 90 dias, com ênfase na
competência do juízo para reavaliar a necessidade de sua
manutenção, garantindo a prévia manifestação das partes
envolvidas.

(REsp: 2066642 MG 2023/0127622-2, Relator.:
Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 

, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/8/2024
)4/10/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER.
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental
interposto contra decisão que manteve medidas protetivas
de urgência impostas em decorrência de crime de violência
doméstica e familiar contra a mulher, conforme a Lei nº
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O agravante busca a
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso
pelo colegiado. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste na manutenção das medidas protetivas
de urgência impostas ao agravante, visando resguardar a
integridade física e psicológica da vítima. III. Razões de
decidir 3. A vulnerabilidade da mulher em situação de
violência doméstica é presumida, justificando a aplicação
das medidas protetivas. 4. As medidas protetivas visam
impedir a continuidade do ciclo de violência e são
independentes da existência de ação penal. 5 . A decisão
está fundamentada na Resolução 492/2023 do CNJ, que
adota diretrizes do Protocolo para Julgamento com
Perspectiva de Gênero. 6. A reanálise do acervo fático-
probatório é inviável na via estreita do habeas corpus.IV .
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no RHC: 190050 SP 2023/0415236-3,
Relator.: Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de
Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA, Data de23/10/2024
Publicação: DJe )30/10/2024
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a
concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0225615-1 HC 923.529 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15046582720238260506  21382893920248260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS 
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PEDRO PAULO DA ROSA E SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO PAULO DA ROSA E SILVA 
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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